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Resumo – A possibilidade de ação conjunta dos educadores, educandos e mercado de trabalho, especialmente permitindo ao educando uma postura ativa no processo de sua formação, tendo inclusive a oportunidade de optar por disciplinas em seu currículo que lhe propiciem competências que ele julgue de utilidade em sua vida profissional, além evidentemente de um corpo curricular sólido que possa dar base e sustentação à formação técnica escolhida, parece ser oportuna à região Sul Fluminense. Uma análise junto às maiores empresas da região, que vem sendo feita desde o ano de 2000 por este autor, tem apontado fortemente no rumo de se concluir que estas empresas, embora atores do processo de formação, têm sido pouco consultadas e integradas no que tange às sugestões de contribuição mais ativa nas diversas fases de formação dos profissionais da região, especialmente os profissionais da área tecnológica. Os educandos, que também tem sido ouvidos quase que na sua totalidade, têm manifestado opiniões críticas de grande relevância. Uma parte destes, os que estão tendo o seu primeiro contacto com a vida diária de profissionais de engenharia e de outras áreas tecnológicas, têm mostrado grande interesse no assunto, mais como oportunidade profissional do que propriamente como preocupação curricular, que tem por isto também um caráter acadêmico. Outra parte destes educandos, os que já eram profissionais técnicos das empresas quando ingressaram nos cursos de engenharia e de tecnologia da região, têm mostrado um interesse menos acentuado pela oportunidade de prática, até porque já se sentem à vontade nos processos produtivos, e têm visto mais a questão acadêmica das disciplinas como um problema a ser contornado, do que propriamente uma oportunidade que se apresenta ao seu desenvolvimento profissional. As IES’s, de forma geral, têm observado: O Atendimento à legislação vigente, com a carga horária prevista de tal forma a propiciar a Continuação do Educando para Evolução ao Bacharelado, caso haja interesse dele; Coerência entre os objetivos dos cursos, matérias e disciplinas oferecidas e o perfil desejado no egresso; Bibliotecas com formas de catalogação do acervo, acesso a redes de informação e qualificação técnica dos servidores satisfatórios. O Objetivo principal deste trabalho é propor uma visão estratégica que busca analisar, as condições atuais de implantação de Cursos Superiores de Graduação Tecnológica no Sul Fluminense, nos aspectos: Projeto Pedagógico, Corpo Docente e Instalações Gerais, além de propor medidas de curto e médio prazos para adequação às exigências tangentes à Qualidade dos Cursos, Perfil dos Egressos, Competências Necessárias ao Bom Desempenho no Setor Produtivo e Cumprimento à LDB e Normas do MEC / INEP / SESu. A Estratégia e o Diagnóstico partiram de informações obtidas em Indústrias da Região do Médio Vale do Paraíba e informações fornecidas pelo INEP, via Internet 
Plavas – chave : Graduação tecnológica, Qualidade de cursos, Competência profissional

1. Introdução

As IES’s (Instituições de Ensino Superior) da Região do Sul Fluminense, com a troca de experiências entre elas e as empresas produtivas que as cercam poderiam oportunizar novas modalidades de formação de mão-de-obra tecnológica altamente qualificada para a região. Acompanharia este raciocínio a oferta de projetos curriculares que coloquem a possibilidade de ação conjunta dos educadores, educandos e mercado de trabalho, especialmente permitindo ao educando uma postura ativa no processo de sua formação, tendo inclusive a oportunidade de optar por disciplinas em seu currículo que lhe propiciem competências que ele julgue de utilidade em sua futura – ou presente – vida profissional, além evidentemente de um corpo curricular sólido que possa dar base e sustentação à formação técnica escolhida. Uma análise junto às maiores empresas da região, que vem sendo feita desde o ano de 2000 por este autor, tem indicado no sentido de se concluir que estas empresas, embora atores do processo de formação, têm sido pouco consultadas no que tange às sugestões de contribuição mais ativa nas diversas fases de formação dos profissionais da região. Os educandos, que também tem sido ouvidos quase que na sua totalidade, têm manifestado opiniões críticas de grande relevância. Uma parte destes, os que estão tendo o seu primeiro contacto com a vida diária de profissionais de engenharia e de outras áreas tecnológicas, têm mostrado grande interesse no assunto, mais como oportunidade profissional do que propriamente como preocupação curricular, que tem por isto também um caráter acadêmico. Outra parte destes educandos, os que já eram profissionais técnicos das empresas quando ingressaram nos cursos de engenharia e de tecnologia da região, têm mostrado um interesse menos acentuado pela oportunidade de prática, até porque já se sentem à vontade nos processos produtivos, e têm visto mais a questão acadêmica das disciplinas como um problema a ser contornado, do que propriamente uma oportunidade que se apresenta ao seu desenvolvimento profissional. As diretrizes assumidas por premissas em Borges e Vasconcelos (1977), as quais colocam o aprendizado como o propósito central nos cursos de graduação, o desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes como enfoque dos cursos e a busca de um perfil desejado no profissional egresso, podem ser também de grande ajuda nos esforços deste presente trabalho. O setor produtivo da região, tem demandado recursos humanos com conhecimentos técnicos que fundamentalmente são exigidos em suas competências para o Trabalho em Equipes Multidisciplinares, Tomadas de Decisão e Capacidade Técnica para a Solução de Problemas, novamente ponto comum com a proposta de Borges e Neto (2002) para diretrizes de projeto curricular em engenharia, o que no caso dos estágios supervisionados curriculares pode ser um eixo de norteamento para propostas nesta fase de formação do engenheiro. O que se busca, em termos de nova proposta, neste trabalho é conciliar as necessidades de recursos humanos do setor produtivo da região com a oportunidade de melhor contribuir na formação  dos profissionais da tecnologia em suas potencialidades, partindo da observação e da orientação multilateral destes educandos no dia-a-dia do setor produtivo, tendo ele, o estudante, como ator central do processo. 

2. Objetivos

Analisar aviabilidade de implantação de Cursos Superiores de Graduação, nos aspectos:
· P r o j e t o   P e d a g ó g i c  o 

· C o r p o   D o c e n t e 


· I n s t a l  a ç õ  e s   G e  r a i  s  

Propor medidas de curto e médio prazos para adequação às exigências tangentes à Qualidade dos Cursos, Perfil dos Egressos, Competências Necessárias ao Bom Desempenho no Setor Produtivo e Cumprimento à LDB e Normas MEC / INEP / SESu. 

3. O Planejamento

Diagnóstico da Situação para o Ano da Implantação:


Criação dos Cursos Seqüenciados:



Outras Sugestões:

4. Estratégia e Diagnóstico

· Informações obtidas em Indústrias da Região do Médio Vale do Paraíba

· Informações fornecidas pelo INEP, via internet. 

· Consulta aos Interessados nesses Cursos:

· Empregados de Indústrias da Região.

· Formandos em Cursos do Nível Médio da Região. 

5. Propostas

· Propor Cursos cujo Conteúdo forme no Educando as competências sugeridas pelos Gerentes e Diretores de RH das Indústrias da Região.

· Propor Medidas para Correção de Pontos Fracos identificados ao longo dos Semestres:

· Propor Modernização Contínua – Educação Continuada, tanto para profissionais de nível júnior, quanto de nível sênior.
6. Diagnóstico da situação relatada
· Atendimento à legislação vigente, com a carga horária prevista de tal forma a propiciar a Continuação do Educando para Evolução ao Bacharelado, caso haja  interesse dele. 

· Coerência entre os objetivos dos cursos, matérias e disciplinas oferecidas e o perfil desejado no egresso.  

· Quadro de docentes ideal, e Altamente Qualificado. 

· Laboratórios de informática NÃO adequados.  

· Condições de  manutenção, conservação e segurança satisfatórios. 

· Biblioteca com formas de catalogação do acervo, acesso a redes de informação e qualificação técnica dos servidores satisfatórios. Falta um plano formal de atualização e acesso ao acervo.

7. Propostas específicas
Deve ser salientado que o atendimento simples às exigências da SESu / INEP / MEC garantirá  somente que o curso seja eficiente, mas não que seja eficaz, no sentido de colocar no mercado profissionais de alto nível e compatíveis com as exigências do mercado de trabalho. Este fato poderá ser aferido regularmente em pesquisa continuada junto ao próprio mercado, ou seja: junto às empresas.
a) CORPO DOCENTE

A distribuição dos docentes titulados, em termos de área de atuação, na proposta, deve obedecer ao que seria mais conveniente para atingir os índices do MEC.

b) ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA:

· Todo esforço deverá ser feito para cumprir a totalidade das cargas horárias de aulas práticas e de laboratório, mesmo porque este é um requisito fundamental para a Indústria da Região e para os Critérios do MEC, mantendo atualizados a Concepção, o Controle e a Estrutura Curricular. 
· Pela Revisão Contínua das Metas, tanto no âmbito de bem atender aos anseios da Indústria da Região, quanto aos Objetivos do MEC.

· Criar uma COMISSÃO PERMANENTE, presidida pelo Coordenador de cada Curso, que acompanhe as atividades didático-pedagógicas.

· Manter um NÚCLEO PERMANENTE de RELAÇÃO com as EMPRESAS da Região. 

c) INSTALAÇÕES


· Espaço físico das salas de aula para 1m 2 por aluno. 

· Ampliar o espaço físico da Biblioteca e das salas de aula,
· Fazer com que o horário de atendimento da biblioteca acompanhe, no mínimo, o horário das aulas, sendo porém o ideal que exceda a este período, inclusive aos sábados.

· Atualização do acervo bibliográfico: Elaborar e documentar um plano de atualização do acervo, aproveitando-se pelo menos os critérios informais tradicionalmente adotados e dotar o acervo dos principais periódicos, nacionais e estrangeiros. referentes ao curso.
8. Organização interna
· Documentar e arquivar de forma a disponibilizar imediatamente todos os documentos acadêmicos e administrativos

· Avaliar sistematicamente, a cada semestre, os tópicos das ementas.
· Manter registro atualizados dos contatos com as empresas.

9. Avaliação institucional
Aperfeiçoar a metodologia de avaliação institucional, nela introduzindo a RELAÇÃO com as EMPRESAS; Mecanismo de Seleção e Nivelamento; Criar um programa de SELEÇÃO dos ingressantes. No ciclo básico, introduzir tutorias para todos os alunos e monitorias para todas as disciplinas; administração acadêmica do curso aportar um tempo de coordenação de curso de no mínimo 24 h / semana para o CICLO  BÁSICO; Aportar um tempo de coordenação de curso de no mínimo 18 h / semana para o CICLO  PROFISSIONAL de cada CURSO.
10. Propostas de caráter geral

· Buscar Opinião Continuada das Empresas sobre competências a serem formadas nos educandos.

· Conduzir pesquisas periódicas sobre o desempenho dos egressos junto às Empresas da Região.  

· Implementar Práticas Pedagógicas Inovadoras

· Incentivar novas formas de ensino, privilegiando atividades fora da sala de aula.

· Inovar na Verificação do Aproveitamento dos Alunos

· Criar alternativas aos processos formais de avaliação atualmente adotados.
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